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DIRECCION GENERAL DE PROMOCION SOCIAL S E C C I O N DE C O O P E R A T I V A S 

Por l a D i r e c c i ó n General de P r o m o c i ó n Social 
se ha dispuesto con fecha de hoy l o siguiente: 

"Vis to el Reglamento cuya a p r o b a c i ó n sol ic i ta 
de este M i n i s t e r i o la ent idad denominada Coopera­
t i v a de Viv iendas "San Marce lo" de L e ó n 
con domic i l io en G e n e r a l í s i m o , 5. 

R E S U L T A N D O : Que los fines y objeto de l a c i ­
tada ent idad e s t á n de acuerdo con k> especificado 
en el a r t í c u l o 4.° del Reglamento de 11 de nov iem­
bre de 1943, para la a p l i c a c i ó n de l a L e y de Coope­
r a c i ó n de 2 de enero de 1942. 

C O N S I D E R A N D O : Que en el presente caso se 
han cumpl ido todos los t r á m i t e s y requis i tos que 
para la a p r o b a c i ó n de los Estatutos y Reglamentos 
de las Cooperativas de te rmina l a L e y de Coopera­
c ión de 2 de enero de 1942 y el Reglamento para 
su a p l i c a c i ó n de 11 de nov iembre de 1943. 

Esta D i r e c c i ó n General ha tenido a b i en apro­
bar e in sc r ib i r el Reglamento de l a Cooperat iva de 
Viv iendas "San Marce lo" de L e ó n en el Registro 
Of ic i a l de Cooperat ivas de este M i n i s t e r i o con e l 



n ú m e r o 14.401 y disponer su encuadramiento en la 
U n i ó n Nacional de Cooperativas de Viviendas , con­
fo rme de termina el a r t í c u l o 49 del Reglamento de 
la L e y de C o o p e r a c i ó n haciendo saber a l a misma 
la o b l i g a c i ó n que t iene de r e m i t i r e l acta de cons­
t i t u c i ó n s e g ú n previene e l a r t í c u l o 29 del ci tado 
Reglamento." 

L o que de Orden de la D i r e c c i ó n y con devolu­
c ión de u n ejemplar de sus Estatutos dil igenciados, 
pa r t i c ipo a V d . para su conocimiento y efectos 
oportunos. 

Dios guarde a V d . muchos a ñ o s . 

M a d r i d , 17 de marzo de 1967. 

E L J E F E D E L A S E C C I O N 

Sr. Jefe de ía C o o p é r a t í M dé Viviendas " á a r i Ms¿f 
celo" de L e ó n . 



E S T A T U T O S 

T I T U L O I 

D E N O M I N A C I O N , D O M I C I L I O , O B J E T O Y 

D U R A C I O N 

Art ícu lo 1.°.—Bajo- l a d e n o m i n a c i ó n de COOPE­
R A T I V A D E V I V I E N D A S " S A N M A R C E L O " se 
const i tuye en L e ó n una sociedad Cooperat iva, que 
se r e g i r á por los presentes Estatutos y por lo dis­
puesto en la L e y de C o o p e r a c i ó n de 2 de enero de 
1942 y Reglamento de 11 de noviembre de 1943, pa­
ra su a p l i c a c i ó n . 

Art ícu lo 2.°.—El domic i l io de l a Cooperat iva se 
f i j a en esta Ciudad, calle del G e n e r a l í s i m o , n ú m e ­
ro 5, 2.°, pudiendo ser trasladado a o t ro lugar den­
t r o de l a ciudad, por acuerdo de l a J u n t a Rectora. 

Art ícu lo 3.°.—El objeto de l a Cooperat iva, es l a 
a d q u i s i c i ó n de terrenos para const rui r v iviendas y 
edificaciones complementarias , así como inmuebles 
construidos o en c o n s t r u c c i ó n para ser adjudicados 
O' arrendados exclusivamente a sus asoiciados. Rea­
lizando la p r e s t a c i ó n o e j e c u c i ó n de los trabajos, 
obras y servicios que para e l lo fuesen preciso. 

Para el cumpl imien to de los indicados fines, la 
Cooperat iva l l e v a r á a cabo todas las gestiones o 
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contratos que sean necesario realizar, con toda clase 
de entidades p ú b l i c a s o privadas, Entidades de C r é ­
d i to o personas part iculares , pudiendo sol ic i tar au­
x i l i o s económicos , contraer p r é s t a m o s u ot ros com­
promisos, comstituyendoi o cancelando- hipotecas, en 
r e l a c i ó n con bienes que in tegran e l p a t r i m o n i o de 
la En t idad . Prestar avales y en general, cuantas 
operaciones o gestiones requiera la r e a l i z a c i ó n de 
sus fines y que t iendan al i n t e r é s de sus asociados. 
Pudiendo acoger sus promociones de obras a la 
p r o t e c c i ó n que otorgan las disposiciones vigentes, 
para las denominadas aDe p r o t e c c i ó n Estatal" . 

Corresponde a la Cooperat iva l a a d m i n i s t r a c i ó n 
de las casas construidas, por el t iempo y fo rma que 
se determine, por acuerdo de la Jun ta General . 

Art í cu lo 4.°.—La d u r a c i ó n de la Cooperat iva se 
establece por tiempo^ i l i m i t a d o . 

T I T U L O 11 

D E L O S S O C I O S , A L T A S Y B A J A S , D E R E C H O S 

Y D E B E R E S 

Art ícu lo 5 .° .—Pueden ser socios de la Cooperat i ­
va, todas las personas mayores de edad, que perte­
nezcan a cualquiera de las Asociaciones Fami l i a res 
integradas en la F e d e r a c i ó n P r o v i n c i a l de Asocia­
ciones Fami l ia res de L e ó n . 

Las mujeres casadas necesitan a u t o r i z a c i ó n de 
sus maridos; y los menores de edad, mayores de 18 
años , la de sus padres o tutores. 

Art ícu lo 6 , ° — P a r a ingresar en la Cooperat iva 
b a s t a r á l a sol ic i tud del interesado, con j u s t i f i c a c i ó n 



de la s i t u a c i ó n que l e da derecho, conforme a los 
Estatutos, a fo rmar par te de l a misma, l a presen­
t a c i ó n por dos socios, acredi tar haber satisfecho la 
cuo'ta de entrada s e ñ a l a d a y d e c l a r a c i ó n ju rada de 
no pertenecer a o t ra Cooperat iva de Viv iendas en 
la misma local idad. 

L a a d m i s i ó n s e r á aprobada por l a Jun ta Rectora. 

Artículo 7.°.—La cual idad de socio es t ransfer ib le 
solamente por herencia, ostentando dicha cua l idad 
bajo una sola r e p r e s e n t a c i ó n ante l a Cooperativa, 
a la que se h a b r á de no t i f i ca r el nombre, apellidos y 
d e m á s circunstancias d é l a persona en qu ien recai­
ga la d e s i g n a c i ó n . 

Art ícu lo 8.°.—El socio c a u s a r á baja en l a Coope­
r a t i va : 

a) Cuando lo solicite de conformidad con los 
requisitos s e ñ a l a d o s en estos Estatutos ô  los esta­
blecidos en acuerdos de Jun ta General . 

b) E n caso de muer t e o i n t e r d i c c i ó n c i v i l . 

c) Por e x p u l s i ó n de l a Cooperat iva, que p o d r á 
acordar la Jun ta Rectora cuando' el socio r e ú n a los 
requisitos exigidos al efecto, observe mala conducta 
o desarrolle una a c t u a c i ó n pe r jud ic i a l para la Coo­
pera t iva o que de alguna fo rma i m p l i q u e su ac t iv i ­
dad una competencia desleal para la misma. 

d) Por acuerdo de l a Jun ta Rectora mot ivado 
por causas que hagan impos ib le l a convivencia con 
los d e m á s cooperativistas. I n c o á n d o s e a t a l efecto 
e l oportuno expediente a instancia de la Jun ta Rec­
tora o de t res socios. 

e) L a fa l ta de pago de las cuotas o aportacio­
nes establecidas es ta tu tar iamente o por acuerdo de 
la Junta General o Jun ta Rectora, en los plazos 
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marcados y por cualquier otro i n c u m p l i m i e n t o de 
sus obligaciones o deberes para con la sociedad. 

Los acuerdos de e x p u l s i ó n a que hacen re feren­
cia 'los apartados c), d) y e) de este a r t í c u l o , p o d r á n 
ser recurr idos por el interesado en el plazo de cinco 
d ía s desde la fecha en que le sean notificados, ante 
la Jun ta General de la "Cooperativa, que se r e u n i r á 
a este efecto dentro del mes siguiente a l que h u ­
biera r e c a í d o el acuerdo que se recur re . 

Art í cu lo 9.°.—Son derechos de los socios: 

a) Tomar par te con voz y voto, en las reunio­
nes de l a Jun ta General . 

b ) Poder ser elegido para los cargos sociales. 

c) Inspeccionar la contabi l idad y las operacio­
nes sociales y ser informados sobre las mismas, s in 
produc i r i n t e r r u p c i ó n y t r á m i t e s innecesarios. 

d) T e n d r á n derecho a d is f ru tar de los bienes 
y servicios sociales; a la a d j u d i c a c i ó n en propiedad 
o arrendamiento de una v iv ienda , en orden a su 
a n t i g ü e d a d en la Cooperativa o en la fo rma y modo 
que se acuerde en la Jun ta General o como se dis­
ponga en el Reglamento de R é g i m e n i n t e r i o r que 
puede ser redactado para cada p r o m o c i ó n de obra. 

Art í cu lo 10.—Son deberes y obligaciones de los 
socios: 

a) C u m p l i r los Estatutos, los Reglamentos, las 
decisiones de la Junta General y de la Jun ta Rec­
tora. 

b) Efectuar las aportaciones y pago de cuotas 
establecidas en los presentes Estatutos, acordadas 
por l a Jun ta Rectora o la General , así como las 
rentas o plazos de a m o r t i z a c i ó n que se const i tuyan. 



c) Acepta r y d e s e m p e ñ a r con el m a y o r celo y 
d i l igencia los cargos sociales, observando buena 
conducta en su cal idad de socio. 

d) As i s t i r a los actos sociales para los que fuera 
convocado. 

e) Obligarse a fo rma l i za r l a correspondiente 
pó l i za de seguro que se estipule a l t omar p o s e s i ó n 
de la v iv ienda , con el f i n de que en caso de i n v a l i ­
dez o fa l lec imien to sea soportado por el seguro las 
amortizaciones o rentas pendientes. 

f) Responder de las operaciones sociales en el 
va lo r de sus aportaciones, conforme al ar t iculado 
de estos Estatutos. 

T I T U L O I I I 

D E L R E G I M E N E C O N O M I C O D E L A 

C O O P E R A T I V A 

Art ículo 11.—Para el cumpl imien to de sus fines 
la Cooperat iva se v a l d r á de las aportaciones y cuo­
tas de los socios, de las subvenciones oficiales y 
operaciones autorizadas en la Jun ta General , de los 
bienes y derechos que requiera o posea. 

Art ículo 12.—La Cooperat iva p o d r á emprender 
la r e a l i z a c i ó n de las v iv iendas de una sola vez para 
todos los asociados o en varias fases o promociones, 
se a d j u d i c a r á n en propiedad o a r rendamien t a los 
socios, respetando u n r iguroso tu rno de a n t i g ü e d a d 
o de la fo rma que se establezca en los Reglamentos 
de R é g i m e n i n t e r i o r de l a Cooperativa. 

Art ícu lo 13.—De los m á r g e n e s de p r e v i s i ó n y ex­
ceso de p e r c e p c i ó n se d e s t i n a r á en su caso, una vez 

- — .9 — 



cubiertos los gastos generales, u n ve in t ic inco por 
ciento a la c o n s t i t u c i ó n de los fondos de reserva y 
obras sociales. 

Art ícu lo 14.—La responsabil idad de los socios por 
las operaciones sociales s e r á l i m i t a d a a l v a l o r de las 
aportaciones realizadas por los mismos, c o n s i d e r á n ­
dose como tales no sólo las hechas efectivas por e l 
cooperativista, sino las que no- h a b i é n d o s e pagado 
por cualquier causa estuviesen reg lamentar iamente 
aprobadas. 

Art ículo 15.—En casos de s e p a r a c i ó n o e x p u l s i ó n 
de u n socio, por alguna de las causas prevenidas 
en el ar t iculo 8.° de estos Estatutos, el r e in t eg ro de 
sus aportaciones, se r e g i r á n por las siguientes 
normas: 

Primero.—Las aportaciones efectuadas a capi ta l 
cedido, no s e r á n reintegradas al socio, s e g ú n deter­
m i n a e l a r t ícu lo ' 11 del Reglamento. 

Segundo.—Las aportaciones a capi ta l re tenido y 
las voluntar ias , le s e r á n reintegradas a l socio en l a 
p r o m o c i ó n siguiente: 

a) Cuando la baja se produzca, a so l ic i tud de l 
socio se le d e d u c i r á una cant idad comprendida en­
t re e l 5 y el 20 por 100, determinando el porcentaje 
deducible, la Jun ta Rectora atendiendo a las c i r ­
cunstancias, que de te rminan las sol ici tudes de baja 
del socio. 

b) Cuando se produzca baja, por mo t ivos de 
e x p u l s i ó n forzosa, la d e d u c c i ó n , no p o d r á ser supe­
r i o r al 10 por 100 de l to ta l impor t e que tuviese sus­
cr i to el socio. 

c) Cuando la baja se produzca por f a l l e c imien ­
to, incapacidad o i n u t i l i d a d física, l a Jun ta Rectora 
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a u t o r i z a r á la transferencia de la cual idad de socio, 
conforme al a r t í c u l o 6.° de estos Estatutos. Si no 
conviniera a l heredero interesado seguir en la Coo­
perat iva , le s e r á n reintegradas el to ta l de sus apor­
taciones, s in d e d u c c i ó n de n inguna clase. 

Todos los reembolsos causados por bajas en l a 
Cooperativa, no p o d r á n ser exigidos po r el socio 
que cause baja, hasta d e s p u é s de aprobarse por l a 
Jun ta General el balance siguiente a l a fecha que 
tenga lugar l a baja. 

Art ícu lo 16.—La Contab i l idad de la Cooperat iva 
se l l e v a r á po r el sistema de pa r t i da doble. 

Art ícu lo 17.—Anualmente y con referencia al d í a 
31 de dic iembre , se p r a c t i c a r á el inven ta r io y el 
balance de s i t u a c i ó n . 

Art ícu lo 18.—El inven ta r io y el balance, s e r á n 
puestos a d i spos i c ión del Consejo de Vig i l anc ia , 
quince día® antes de publicarse y ademási , se h a r á n 
p ú b l i c o s otros quince d í a s antes de l s e ñ a l a d o , para 
l a 'Celebración de la Jun ta General que debe cen­
surarlo. 

Articulo 19.—La Jun ta Rectora a c o r d a r á l a fecha 
de pagos de los re tornos cooperativos, producidos 
por la venta o ar rendamiento de los locales comer­
ciales, asi 'Como de los intereses acordados en la 
Jun ta General . 

T I T U L O I V 

G O B I E R N O D E L A C O O P E R A T I V A 

Art ículo 20.—El gobierno de l a Cooperat iva se 
h a r á efectivo a t r a v é s de: 

1. °.—La Jun ta General . 
2. °.—La Jun ta Rectora. 
3. °.—El Consejo de Vig i l anc ia . 
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C A P I T U L O P R I M E R O 

D E L A J U N T A G E N E R A L . 

Art ícu lo 21.—La Jun ta General es el ó r g a n o de 
e x p r e s i ó n de la vo lun t ad colectiva. Puede ser Or­
d inar ia y Ex t rao rd ina r i a , 

Art ícu lo 22—Son facultades de la Jun ta General 
Ord ina r i a : 

1° .—La censura de las cuentas y balances de 
cada ejercicio, e c o n ó m i c o , 

2 ° ,—Resolver sobre la i n v e r s i ó n de los remanenr 
tes l í q u i d o s si los hubiera, d e s p u é s de atender a los 
fondos de reserva y obras sociales. 

3. ° . — D e t e r m i n a r el va lo r de las aportaciones no 
dinerar ias de los socios a que se ref iere el a r t í c u ­
lo1 15 de la Ley , e s t i m u l á n d o l a s por su va lo r usual 
o n o r m a l atendida la í n d o l e de las mismas, O' con­
forme a las escalas de honorarios, tarifaSi, aranceles 
o bases que se apl iquen para l a r e t r i b u c i ó n de las 
actividades o servicios de que se trate, u otros se­
mejantes o a n á l o g o s . 

4. ° .—Decidir las aplicaciones concretas del fondo 
de obras sociales. 

5. ° .—Aprobar los Reglamentos o establecer las 
normas generales para la o r g a n i z a c i ó n y r é g i m e n 
i n t e r i o r de l a Cooperativa, con vistas a l a real iza­
ción de cada p r o m o c i ó n de obras que v a y a n a rea­
l izar . 

6. ° .—Acordar los actos de e n a j e n a c i ó n y grava­
men que deba l l eva r a cabo la Jun ta Rectora y auto­
r izar asimismo a é s t a para l a c e l e b r a c i ó n de con­
tratos de obras, contratos de p r é s t a m o s , p r e s t a c i ó n 
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de avales y otros actos de naturaleza a n á l o g a para 
el cumpl imien to de las obligaciones de l a Coope­
ra t iva . 

7 .° .—Acordar las operaciones sociales en l a par te 
que e s p e c í f i c a m e n t e se de te rmina para l a Jun ta 
General en el T í t u l o "De operaciones sociales". 

Art ícu lo 23 .—Será precisa l a convocatoria de l a 
Junta General E x t r a o r d i n a r i a para conocer y deci­
d i r sobre los asuntos siguientes: 

a) M o d i f i c a c i ó n de los presentes Estatutos. 
b) P r ó r r o g a del plazo' de d u r a c i ó n de l a Coope­

ra t iva . 
c) D e s i g n a c i ó n de las personas que hayan de 

const i tu i r l a Jun ta Rectora y el Consejo de V i g i ­
lancia conforme a lo dispuesto en l a L e y y en los 

, Estatutos. 
d) D i s o l u c i ó n de la Sociedad, as í como su f u ­

s ión y u n i ó n a otras Cooperativas. 
e) Nombramien tos de l iquidadores. 
f ) Todos aquellos que l a Jun ta Rectora estime 

necesarios o convenientes someter a l a d e l i b e r a c i ó n 
de la Jun ta General , b ien por propia i n i c i a t i va o 
a p e t i c i ó n de los socios, conforme a estos Estatutos. 

Art ícu lo 24.—La Jun ta General , tanto Ord ina r i a 
como Ex t r ao rd ina r i a , se compone de todos los so­
cios presentes o representados por otros socios y 
sus acuerdos, tomados por m a y o r í a en fo rma regla­
mentar ia , ob l igan incluso a los ausentes o discon­
formes. E n caso de empate s e r á vo to decisivo el 
del Presidente. 

Art ícu lo 25—La Junta General O r d i n a r i a se re­
u n i r á necesariamente dentro de los tres meses si­
guientes al f i n a l del e jercicio e c o n ó m i c o , y s e r á 
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convocada con quince d í a s de a n t e l a c i ó n , po r lo 
menos, por el Presidente de la Jun ta Rectora, me­
diante anuncio colocado en el domic i l io social y 
no t i f i cac ión en el suyo a cada socio', s e ñ a l a n d o el 
orden del d ía . 

A r t í c u l o 26—La Jun ta General E x t r a o r d i n a r i a se 
r e u n i r á por convocatoria especial, con e x p r e s i ó n 
concreta de los asuntos a t ra tar , y por i n i c i a t i v a de 
la J u n t a Rectora o atendiendo a l a p e t i c i ó n de l a 
tercera parte de los socios. E l anunck> p r e c e d e r á 
t a m b i é n quince d ías , por lo menos, a l a fecha de 
la r e u n i ó n . 

Art ícu lo 27.—Cuando no se logre en l a p r i m e r a 
convocatoria l a asistencia de l a m i t a d m á x i m a de los 
socios, dentro del mismo día , si fuera urgente, o de 
los tres siguientes, s e r á convocada nueva Junta , pu­
d i é n d o s e tomar acuerdos en esta segunda, cualquie­
ra que sea el n ú m e r o de asistentes. 

Articulo 28—El r é g i m e n de las Juntas Genera­
les se o c o m o d a r á a lo prevenido en los a r t í c u l o s 31 
al 36 del Reglamento de C o o p e r a c i ó n . 

C A P I T U L O S E G U N D O 

D E L A J U N T A R E C T O R A . 

Art í cu lo 29.—La Jun ta Rectora e s t a r á in tegrada 
por u n Presidente, u n Secretario, u n Tesorero y 
cuatro vocales elegidos de entre los socios. 

Art ícu lo 3j).—Los cargos de la Jun ta Rectora du­
r a r á n t res años , salvo en caso especial previs to en 
el a r t í c u l o siguiente y se r e n o v a r á n por m i t a d , 
siendo reelegibles las personas para ocuparlos. 
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Artículo 31.—En la p r i m e r a r e n o v a c i ó n s e r á n 
elegidos el Presidente, el Tesorero y dos Vocales, 
pudiendo cont inuar los restantes miembros de la 
Jun ta hasta la segunda r e n o v a c i ó n en la que s e r á 
designado el Secretario y dos Vocales. 

Art ícu lo 32.—El nombramien to de la p r i m e r a 
Junta Rectora, se a c o m o d a r á estr ictamente al A r ­
t í cu lo 5 de l a L e y y 29 del Reglamento. 

Art ícu lo 33.—Las vacantes que se produzcan du­
rante el a ñ o se c u b r i r á n provis ionalmente hasta l a 
p r imera r e u n i ó n por la Jun ta Rectora, dando cuenta 
al Jefe P r o v i n c i a l de la Obra S ind ica l de Coope­
r a c i ó n . 

Art ícu lo 34.—La Jun ta Rectora se r e u n i r á s in 
necesidad de p rev ia convocatoria una vez a l mes, 
bajo l a presidencia de su Presidente o del que haga 
las veces. T a m b i é n p o d r á reunirse s iempre que lo 
acuerde el Presidente o l o p idan dos miembros de 
la Junta . 

Art ícu lo 35.—Para dar o t o m a r acuerdos se ne­
c e s i t a r á l a asistencia de l a imi tad m á s uno de la 
Junta y el voto1 conforme de la m a y o r í a de los con-
currentes^ decidiendo los empates el voto de l a 
Presidencia. 

Artículo 36.—Los cargos de l a J u n t a Rectora se­
r á n gratui tos , pero sus t i tu la res s e r á n indemnizados 
por la Cooperat iva de cuantos gastos l e o r i g i n e n su 
d e s e m p e ñ o , pero no pudiendo de modo alguno asig­
nar cant idad f i j a por estos1 conceptos. 

Art ículo 37.—Corresponde a l a Jun ta Rectora, y 
por D e l e g a c i ó n de la J u n t a General , las facultades 
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de gestor y r e p r e s e n t a c i ó n de la Sociedad, y m á s 
concretamente las siguientes: 

! />—Acordar sobre l a a d m i s i ó n de nuevos socios 
y t r a m i t a r y decidir sobre los expedientes que las 
altas o bajas de los mismos puedan ocasionar. 

2. ° .—Dirigir los servicios cooperativos, nombran­
do y separando al personal t é c n i c o y admin i s t r a t ivo , 
as í como el nombramien to de u n Gerente. 

3. ° .—Decidir sobre el ejercicio de las acciones 
judiciales. 

4. °.—^Constituir y r e t i r a r depós i t o s , ab r i r cuentas 
corrientes y disponer de sus fondos. 

5. ° .—Ejerc i ta r cuantas gestiones no e s t é n desti­
nadas a la Jun ta General, dando cuenta a l a m i s m a 
en el m á s breve plazo. 

6. ° — A c o r d a r en cada a ñ o las cantidades que de­
ban f igura r en l a l i q u i d a c i ó n de f i n de ¡ejercicio 
como gastos de c o n s e r v a c i ó n y en t re ten imiento de l 
ma te r i a l . 

7. ° . — D e t e r m i n a r l a i n v e r s i ó n de los fondos dis­
ponibles así como los de reserva; f o r m u l a r los pre­
supuestos y autorizar los gastos pa ra presentarlo 
a l a Junta General. 

8 ° . — C o n v o c a r las Juntas Generales, t an to O r d i ­
narias comoi Ext raord inar ias . 

9.°.—Resolver las dudas que se susciten sobre la 
i n t e r p r e t a c i ó n de los Estatutos y s u p l i r omisiones, 
dando cuenta en la Jun ta Genera l que p r i m e r a m e n ­
te se celebre. 

L a r e l a c i ó n de obligaciones que quedan s e ñ a l a ­
das, es s implemente numera t i va y no se l i m i t a de 
modo alguno a las amplias facultades que por estos 
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Estatutos se confiere a l a Jun ta Rectora de l a 
Cooperat iva para gobernar, d i r i g i r y admin i s t r a r 
los intereses de la Sociedad en cuanto no e s t é ex­
presamente reservada la competencia p r i v a t i v a de 
la Jun ta Generad. 

Art ícu lo 38—El Presidente de l a Jun ta Rectora 
ostenta l a r e p r e s e n t a c i ó n de l a m i s m a y a d e m á s : 

1 ° . — R e p r e s e n t a j u d i c i a l y ex t ra jud ic ia lmen te a 
la Cooperativa, con f acu l t ad de d e l e g a c i ó n en u n 
m i e m b r o de l a Junta . 

• 

2. ° .—Lleva l a F i r m a Social. 

3. ° .—Convocar y pres id i r las sesiones de la Jun ta 
Rectora y l a J u n t a General . 

4. ° . — F i r m a r las ó r d e n e s de pago e inspeccionar 
la contabi l idad general . 

5. ° .—Debe ve la r por el fomento y desarrollo de 
los intereses sociales y l a f o r m a c i ó n cooperativa de 
los socios. 

6. ° .—Autor i za r con su Vis to Bueno, las actas de 
las sesiones de las Juntas Generales y Rectoras, las 
certificaciones que se exp idan y cuantos documen­
tos lo requieran . 

7. ° .—Otorgar poder a los Procuradores y Manda­
tarios. 

8. ° .—Resolver en casos ex t raord inar ios y urgen­
tes lo que estime conveniente, comunicando su re­
soluc ión a l a Jun ta Rectora en l a p r i m e r a r e u n i ó n 
que é s t a celebre. 

9. ° .—Todas las inherentes a l cargo que ostenta. 
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Art ícu lo 39.—Coirresponde al Secretario: 
1 « — A c t u a r de Secretario' de l a Jun ta Rectora y 

de la Junta General, con las atr ibuciones de los 
apartados siguientes que se exponen: 

2 o—Custodiar los l ibros , documentos y sellos de 
la Cooperativa, excepto los de contabi l idad. 

3. ° — L l e v a r el l i b r o de Registro de inscripciones, 
haciendo constar en é l las transferencias que en 
ellos se hic ieron. 

4. ° .—Llevar el l i b r o de Registro de socios, con 
e x p r e s i ó n de domici l ios y clases. 

5. ° .—Archivar toda la d o c u m e n t a c i ó n de l a So­
ciedad que no corresponda: a l Tesorero. 

6. ° .—Dirigir las comunicaciones que el Presiden­
te de la Junta ordene. 

7. ° .—Redac ta r con el Tesorero la M e m o r i a anual 
que l a Jun ta Rectora haya de presentar avia Jun ta 
General . 

8. ° .—Proponer y separar, con causa just i f icada, 
el personal de oficina. 

9. ° . — P r e p a r a r los asuntos que hayan de tratarse 
en las Juntas. 

10. ° .—Despachar con el Presidente de la Jun ta 
Rectora la correspondencia of ic ia l . 

11. °.—'Librar certificaciones con el V i s to Bueno 
de l Presidente de l a J u n t a Rectora. 

12. ° .—Tomar cuantas providencias sean pe r t inen­
tes al me jo r é x i t o de las resoluciones que se adop­
ten dando cuenta de ellas a l a Jun ta D i r e c t i v a . 

Art ículo 40.—Corresponde al Tesorero: 

1.°.—Custodiar los fondos de la Cooperativa, res­
pondiendo de las cantidades de que se haya hecho 
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cargo, conservando en Caja los Fondos que la Jun ­
ta Rectora estime necesarios para el desenvolvi­
miento: n o r m a l de la Cooperativa, ingresando los 
d e m á s en el Banco en cuenta corr iente abierta a 
nombre de l a Cooperat iva, de cuya cuenta no se 
p o d r á n ext raer fondos si no es p o r m e d i a c i ó n de 
cheques o talonarios, autorizados por el Presidente, 
Secretario y el Tesorero, con el sello de la Coope­
ra t iva . 

2. ° .—Hacerse cargo de las cantidades que ingre­
se en l a sociedad, archivando los l ib ramien tos que 
haga efectivos con sus just i f icantes . 

3. ° .—Llevar l a hoja de cuentas corrientes con el 
Banco. 

4 ° . — S a t i s f a c e r los L ib ramien tos expedidos, con 
el Visto1 Bueno deli Presidente. 

5 . ° .—Entregar den t ro de los cinco pr imees d í a s 
de cada mes al Presidente u n estudio de pagos e 
ingresos habidos en el mes anterior . 

Art ícu lo 41.—El Tesorero es el Jefe de la Conta­
b i l idad y le compete especialmente: 

1. ° . — I n t e r v e n i r en todas las operaciones, toman­
do r a z ó n de l ibramientos , cartas de pago y cuantos 
documentos se r e f i e r an al m o v i m i e n t o de fondos. 

2. ° .—Revisar y poner su i n f o r m e en todas las 
cuentas rendidas. 

3. ° .—Llevar la contab i l idad por el sistema de 
par t ida doble con arreglo a las disposiciones v igen­
tes, en los l ib ros correspondientes, m á s los aux i l i a ­
res que estime oportunos, todos ellos sellados por 
la Obra de C o o p e r a c i ó n . 

4. ° . — F o r m u l a r con el Secretario la M e m o r i a 
anual que la Jun ta Rectora ha de presentar a l a 
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Jun ta General, con el balance general de f i n de a ñ o . 

Artículo^ 42—Los Vocales s u s t i t u i r á n los cargos 
vacantes de la Jun ta Rectora en ausencias y en­
fermedades. 

Artículo 43—Cuando existan tres cargos vacan­
tes se c o n v o c a r á Jun ta General para e l ecc ión de los 
mismos. 

C A P I T U L O T E R C E R O 

D E L CONSEJO D E V I G I L A N C I A . 

Artículo 44.—El Consejo! de V i g i l a n c i a se com­
p o n d r á de tres socios de la Cooperativa, nombra­
dos por el Jefe P rov inc i a l de l a Obra S ind ica l de 
C o o p e r a c i ó n , a propuesta de la Jun ta General , y 
su m i s i ó n cons i s t i r á en fiscalizar las operaciones 
sociales de todas clases al objeto^ de tener u n cono­
cimiento exacto de l a marcha de l a Cooperat iva y 
poder informar , bajo su responsabilidad, en todo 
momento1, tanto a l a Jun ta General como a los Or­
ganismos superiores correspondientes. 

Con independencia de lo expuesto, el Consejo 
de Vig i l anc i a f u n c i o n a r á a t e n i é n d o s e e n todo a l a 
fo rma que determine la Obra Sindica l de Coope­
r a c i ó n , su d u r a c i ó n igua l a l a Junta Rectora. 

C A P I T U L O C U A R T O 

D E L A S C O M I S I O N E S . 

Art ículo 45.—La Junta Rectora p o d r á nombra r 
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Comisdones esipeciales para casos determinados, que 
d e l i b e r a r á í i y a c o r d a r á n i por m a y o r í a de votos. 

Sus deliberaciones y votaciones: s e r á n secretas, 
c o n s i g n á n d o s e ú n i c a m e n t e los acuerdos finales, re­
d a c t á n d o s e la correspondiente propuesta a la Jun ta 
Rectora. Su mando exp i ra una vez t e rminada l a 
m i s i ó n para l a que fueron elegidos. 

T I T U L O V 

D E L A D I S O L U C I O N Y L I Q U I D A C I O N D E L A 
C O O P E R A T I V A 

Art ícu lo 46.—No' obsitante, su d u r a c i ó n i nde f in i ­
da, l a Coopera t iva p o d r á disolverse. 

Cuando en l a Jun ta General E x t r a o r d i n a r i a lo 
acuerden las dos terceras partes de los socios. D i ­
cha Junta General E x t r a o r d i n a r i a h a b r á de ser con­
vocada al efecto. 

Articulo 4 7 — A l acuerdo de d i s o l u c i ó n de l a 
Cooperat iva s e g u i r á o t ro inmedia to , designando a 
tres socios como1 l iquidadores. 

A m b o s acuerdos se e l e v a r á n a l a Jefa tura Pro­
v i n c i a l de C o o p e r a c i ó n para que, por el M i n i s t e r i o 
de Trabajoi, se nombre a l socio l i qu idador de l a 
Cooperativa. 

E l socio l iqu idador , j un tamente con la Jun ta 
Rectora de l a Cooperat iva, p r o c e d e r á a l pago de 
las deudas y cobro de los c r é d i t o s al objeto de ob­
tener el haber l í q u i d o resul tante de l i q u i d a r con 
los socios. 
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Art ículo 48—En caso de l i q u i d a c i ó n de la Coope­
ra t iva , para los fines expuestos, se p o d r á estudiar 
l a f o r m a c i ó n de o t ra Cooperat iva para af rontar los 
problemas de l a a d m i n i s t r a c i ó n y c o n s e r v a c i ó n de 
la f inca en c o m ú n . 

T I T U L O V I 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

Art ícu lo 49—Toda d i f i c u l t a d o discrepancia que 
surgiera entre uno ô  más; asociados y l a Jun ta Rec­
t o r a de l a Cooperat iva como igua lmente las cues­
t iones que se produzcan sobre i n t e r p r e t a c i ó n de es^ 
tos Estatutos, s e r á n sometidos obl iga tor iamente a l 
a rb i t ra je del Consejo Super ior de l a Obra S ind ica l 
de C o o p e r a c i ó n . 

Art ícu lo 50.—Del resultado^ de las operaciones 
de l a sociedad y f rente a sus acreedores y terceros, 
responde solamente el haber social. 

Art ícu lo 51.—Para toda r e c l a m a c i ó n o contienda 
j u d i c i a l con l a Cooperativa, se e n t e n d e r á n que las 
partes se someten expresamente en e l ejercicio' de 
sus acciones respectivas a l Juez ordinario^ d e l do­
m i c i l i o de l a Sociedad. E n su consecuencia, en los 
actos y contratos que la Cooperat iva celebre, o en 
las acciones a que diera lugar , queda i m p l í c i t o en 
v i r t u d de este a r t í c u l o , que las partes se someten 
a l fuero y domic i l i o legal de l a Cooperativa, 

Art ícu lo 52—En todo lo no previs to en l a legis­
l a c i ó n en los Estatutos y Reglamentos, los acuerdos 
de las Juntas Generales marcan la no rma de con­
ducta que se d e b e r á seguir mien t ras dichos acuer­
dos no se anulen o m o d i f i q u e n po r o t r a Junta . 

— 22 — 



S E C C I O N D E C O O P E R A T I V A S 

D I L I G E N C I A — A propuesta de esta Secc ión , la 
D i r e c c i ó n General de P r o m o c i ó n Social, con fecha 
de hoy y de conformidad en l a L e y de C o o p e r a c i ó n 
de 2 de enero de 1942 y en el Reglamento para su 
a p l i c a c i ó n de 11 de nov iembre de 1943, ha tenido a 
b ien aprobar e i n sc r ib i r el Reglamento de l a 
C O O P E R A T I V A D E V I V I E N D A S " S A N M A R C E -
C E L O " D E L E O N en el Registro O f i c i a l de Coope­
ra t ivas de este M i n i s t e r i o con e l n ú m e r o 14.401 y 
disponer su encuadramiento en l a U n i ó n Naciona l 
de Cooperativas de Viv iendas . 

M a d r i d , 17 de marzo de 1967. 

E L J E F E D E L A S E C C I O N 

N O T A : H a y u n sello que dice: M I N I S T E R I O D E 
T R A B A J O ; S e c c i ó n de Cooperativas; D i r e c c i ó n 
General de P r o m o c i ó n Social . 
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